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pelo comandante da Unidade de Apoio do Comando das Forças Terrestres 
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

29 de janeiro de 2013. — O Comandante das Forças Terrestres, Carlos 
António Corbal Hernandez Jerónimo, tenente -general.

206905634 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Portaria n.º 254/2013
A administração pública, no âmbito da segurança rodoviária, num 

progressivo processo de modernização, tem vindo a implementar novas 
tecnologias, visando, entre outros objetivos, a desmaterialização dos 
processos de contraordenação e a simplificação do levantamento dos 
autos.

Neste contexto, foi criado o Sistema de Contraordenações de Trânsito 
(SCoT), um instrumento de mobilidade que permite uma otimização e 
automatização do processo, a agilização da tramitação processual e a 
consequente redução dos recursos afetos ao tratamento administrativo 
das contraordenações.

Cabe à Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária (ANSR) a 
coordenação da fiscalização do trânsito, bem como assegurar o pro-
cessamento e gestão dos autos levantados por infrações ao Código da 
Estrada e legislação complementar, tendo sido atribuída a este organismo 
a titularidade, desenvolvimento, coordenação, gestão e financiamento do 
SCoT, através do Despacho-Conjunto n.º 19081/2008, de 8 de julho, do 
Secretário de Estado Adjunto e da Administração Interna e do Secretário 
de Estado da Proteção Civil.

Dadas as vantagens decorrentes da utilização do SCoT, quer para as 
entidades autuantes, quer para a autoridade administrativa, na sua qua-
lidade de instrutora e decisora dos autos de contraordenação, importa 
alargar e disponibilizar esse sistema às câmaras municipais, às polícias 
municipais e às empresas públicas municipais enquanto entidades com 
competência para a fiscalização das infrações ao Código da Estrada e 
sua legislação complementar.

Assim:
Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-lei n.º 197/2008, 

de 7 de outubro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Administração Interna, o se-

guinte:

Artigo 1.º
Utilização do Sistema de Contraordenações de Trânsito

As câmaras municipais, as polícias municipais e as empresas públi-
cas municipais na qualidade de entidades fiscalizadoras do Código da 
Estrada e legislação complementar, adiante designadas por “entidades 
aderentes”, utilizam, sempre que possível, no âmbito do exercício das 
suas competências, o Sistema de Contraordenações de Trânsito (SCoT), 
gerido pela Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária (ANSR).

Artigo 2.º
Obrigações das entidades aderentes

1. As entidades que pretendam aderir ao SCoT devem:
a) Requerer a autorização para a sua utilização à Autoridade Nacional 

de Segurança Rodoviária (ANSR);
b) Adquirir os equipamentos móveis para utilização do SCoT, desig-

nadamente computadores portáteis, placas de comunicação, impressoras, 
cabos de ligação entre os computadores portáteis e os terminais de 
pagamento automático, com as características técnicas indicadas pela 
ANSR;

c) Adquirir o equipamento para utilização do SCoT em backoffice, 
designadamente computadores fixos e impressoras, com as características 
técnicas indicadas pela ANSR;

d) Assegurar a celebração de protocolos com as entidades proprietárias 
de bases de dados indispensáveis à utilização do SCoT para o preenchi-
mento automático dos dados do auto de contraordenação;

e) Assegurar a configuração de infraestruturas tecnológicas para 
utilização do SCoT.

2. As entidades aderentes devem levantar os autos de contraordenação 
no modelo eletrónico, aprovado pelo presidente da ANSR.

Artigo 3.º
Obrigações da ANSR

1. Para viabilizar o início da utilização do SCoT pelas entidades ade-
rentes a ANSR disponibiliza as seguintes adaptações aplicacionais:

a) Personalização dos documentos emitidos pelo SCoT com ele-
mentos identificativos e outras especificidades da entidade aderente, 
designadamente no auto de contraordenação, nos autos de apreensão 
de documentos, nos ofícios e nas guias de depósito;

b) Configuração e atribuição de séries de números de autos a utilizar 
pela entidade aderente e respetivas validações específicas no SCoT;

c) Integração com o repositório de utilizadores da Direção-Geral de 
Infraestruturas e Equipamentos (DGIE), designadamente no que respeita 
às tarefas de apoio à UTIS na criação da estrutura de AD (perfis e per-
missões) da entidade aderente e carregamento dos respetivos utilizadores 
nessa mesma estrutura;

d) Carregamento dos utilizadores da entidade aderente na base de 
dados do SCoT e atualização das tabelas de Dados Gerais associadas;

e) Preparação e realização das ações de formação inicial de forma-
dores, nas diferentes componentes do SCoT, na lógica de formação de 
formadores, com previsão de realização de 2 a 3 dias de formação, para 
um máximo de 15 formadores da entidade aderente;

f) Apoio à instalação da componente de mobilidade do SCoT nos 
TabletPC.

2. Para as adaptações aplicacionais descritas no número anterior, a 
ANSR tem como pressuposto que as entidades aderentes:

a) Utilizam as funcionalidades de Gestão de Documentos Apreendidos 
e que suportam o processo de registo e tratamento dos documentos apre-
endidos ao abrigo do art.º 173.º do Código da Estrada, designadamente o 
envio dos documentos apreendidos para a Secção das Contraordenações 
Rodoviárias da Polícia de Segurança Pública;

b) Utilizam a componente de assinatura eletrónica qualificada nas 
notificações das contraordenações indiretas com uso de cartões Centro 
de Gestão da Rede Informática do Governo (CEGER), que devem 
previamente adquirir junto daquela entidade.

3. Para efeitos da adequada utilização do SCoT pelas entidades ade-
rentes a ANSR disponibiliza os seguintes serviços de manutenção apli-
cacional e suporte técnico:

a) Suporte de primeira linha para esclarecimento de questões as-
sociadas com a infraestrutura tecnológica do sistema, através de uma 
linha de “help desk”;

b) Prestação de esclarecimentos e resolução das incidências reportadas 
através da linha de “help desk”;

c) Apoio à instalação da componente de mobilidade do SCoT nos 
TabletPC e à configuração dos PC desktop para acesso à componente 
de “backoffice” do sistema;

d) Gestão dos pedidos de intervenção decorrentes das questões colo-
cadas pelos utilizadores, com base em critérios de criticidade e urgência 
da intervenção;

e) Manutenção preventiva e análise regular à qualidade dos dados 
do SCoT;

f) Informação de gestão sobre a utilização do sistema e equipamentos.

Artigo 4.º
Taxas e outros encargos

1. A adesão ao SCoT está condicionada ao pagamento de uma taxa 
no valor de € 13.500,00 (treze mil e quinhentos euros) e engloba as 
adaptações aplicacionais descritas no número 1 do artigo anterior.

2. O valor da taxa de adesão referido no número anterior não en-
globa:

a) Nenhum módulo de gestão da distribuição de receita das coimas 
das contraordenações;

b) Quaisquer funcionalidades adicionais específicas que a entidade 
aderente pretenda configurar no SCoT, como seja novos módulos pró-
prios a essa entidade ou acessos a outras bases de dados externas que 
não aqueles já existentes;

c) Desenvolvimentos para integrar a componente de assinatura eletró-
nica qualificada nas notificações das contraordenações indiretas com uso 
de cartão diferente do referido na alínea b) do n.º 2 do artigo anterior.

3. A implementação de funcionalidades adicionais específicas, re-
feridas no número anterior, está condicionada à análise e validação 
prévia da ANSR.

4. A implementação de funcionalidades adicionais está condicionada 
ao pagamento de um valor calculado com base no esforço em horas 
estimado para os respetivos desenvolvimentos, multiplicado pelo custo/
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hora aplicado pela empresa subcontratada pela ANSR para a realização 
desses trabalhos.

16 de abril de 2013. — O Ministro da Administração Interna, Miguel 
Bento Martins Costa Macedo e Silva.

206906655 

 Guarda Nacional Republicana

Comando-Geral

Declaração n.º 95/2013
Por despacho de S. Ex.ª o Ministro da Administração Interna, de 02 

de abril de 2013, o Cabo de Infantaria n.º 1920040 António José Alves 
Marques, do Comando Territorial de Portalegre da Guarda Nacional 
Republicana, foi autorizado a aceitar e usar a Medalha Cobreada de dador 
benévolo de sangue com que foi agraciado pelo Ministério da Saúde.

11 de abril de 2013. — O Diretor de Justiça e Disciplina, José Fer-
nando Magalhães Gaspar, coronel.

206904168 

 Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Aviso n.º 5581/2013
Por despacho de 21 de dezembro de 2012, de S. Ex.ª o Diretor Na-

cional Adjunto para a Unidade Orgânica de Recursos Humanos, por 
delegação de competências de S. Ex.ª o Diretor Nacional da Polícia 
de Segurança Pública, e após anuência da Exma. Senhora Adminis-
tradora dos Serviços de Ação Social da Universidade Nova de Lisboa, 
foi autorizada a mobilidade interna, na categoria, da técnica superior 
M/2795 — Marina Orrico Tavares, no mapa de pessoal da Polícia de 
Segurança Pública, por resposta à oferta de Mobilidade Interna, cujo 
Aviso de Abertura n.º 11180/2012, foi publicado no Diário da República 
n.º 162 de 22 de agosto.

As funções serão exercidas no Departamento de Saúde e Assistência na 
Doença, com efeitos a 7 de janeiro de 2013, nos termos da alínea b) do n.º 2 
do Artigo 59.º e n.º 2 do Artigo 60.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de feve-
reiro, alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 
28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, e 
64 -B/2011, de 30 de dezembro, e pela Lei n.º 66 -B/2012 de 31 de dezembro.

9 de janeiro de 2013. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, técnico superior.

206903277 

 Aviso n.º 5582/2013
Por despacho de 14 de janeiro de 2013, de S. Ex.ª o Diretor Nacional 

Adjunto para a Unidade Orgânica de Recursos Humanos, por delegação 
de competências de S. Ex.ª o Diretor Nacional da Polícia de Segurança 
Pública, e após anuência da Exma. Senhora Diretora -Geral da Direção-
-Geral da Administração e do Emprego Público, foi autorizada a mobi-
lidade interna, na categoria, da técnica superior M/2799 — Ana Filipa 
Patrão Costa de Sousa, no mapa de pessoal da Polícia de Segurança 
Pública, por resposta à oferta de Mobilidade Interna, cujo Aviso de 
Abertura n.º 11180/2012, foi publicado no Diário da República n.º 162 
de 22 de agosto.

As funções serão exercidas na Divisão de Psicologia do Departa-
mento de Formação, com efeitos a 1 de fevereiro de 2013, nos ter-
mos da alínea b) do n.º 2 do Artigo 59.º e n.º 2 do Artigo 60.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 
31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 
55 -A/2010, de 31 de dezembro, e 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e pela 
Lei n.º 66 -B/2012 de 31 de dezembro.

15 de fevereiro de 2013. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, técnico superior.

206903439 

 Aviso (extrato) n.º 5583/2013
Por despacho de 25 de fevereiro de 2013, de S. Ex.ª o Diretor Nacional 

Adjunto para a Unidade Orgânica de Recursos Humanos, por delegação 
de competências de S. Ex.ª o Diretor Nacional da Polícia de Segurança 
Pública, e após anuência do Exmo. Senhor Reitor da Universidade 
Aberta, foi autorizada a mobilidade interna, na categoria, do Técnico 
Superior M/2804 — Celso Manuel de Oliveira e Silva, no mapa de 
pessoal da Polícia de Segurança Pública, por resposta à oferta de Mo-
bilidade Interna, cujo Aviso de Abertura n.º 11180/2012, foi publicado 
no Diário da República n.º 162 de 22 de agosto.

As funções são exercidas no Departamento de Recursos Humanos, 
com efeitos a 1 de março de 2013, nos termos da alínea b) do n.º 2 do 
Artigo 59.º e n.º 2 do Artigo 60.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de feve-
reiro, alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, 
de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezem-
bro, e 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e pela Lei n.º 66 -B/2012 de 31 
de dezembro.

5 de março de 2013. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, técnico superior.

206905253 

 Aviso n.º 5584/2013
Por despacho de 25 de fevereiro de 2013, de S. Ex.ª o Diretor Na-

cional Adjunto para a Unidade Orgânica de Recursos Humanos, por 
delegação de competências de S. Ex.ª o Diretor Nacional da Polícia de 
Segurança Pública, e após anuência do Conselho Diretivo do Instituto 
do Emprego e Formação Profissional, foi autorizada a mobilidade 
interna, na categoria, da técnica superior M/2805 — Iolanda Maria 
Gomes Farinha Santos Ferreira, no mapa de pessoal da Polícia de 
Segurança Pública, por resposta à oferta de Mobilidade Interna, cujo 
Aviso de Abertura n.º 11180/2012, foi publicado no Diário da Repú-
blica n.º 162 de 22 de agosto.

As funções são exercidas no Departamento de Segurança Privada, 
com efeitos a 1 de março de 2013, nos termos da alínea b) do n.º 2 do 
Artigo 59.º e n.º 2 do Artigo 60.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de feve-
reiro, alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, 
de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezem-
bro, e 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e pela Lei n.º 66 -B/2012 de 31 
de dezembro.

5 de março de 2013. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, técnico superior.

206905278 

 Despacho (extrato) n.º 5526/2013
Por força do disposto no n.º 9, do Artigo 74.º do Regulamento Dis-

ciplinar da PSP, aprovado pela Lei n.º 7/90, de 20 de fevereiro, foi, 
por despacho de 10 de janeiro de 2013, de Sua Ex.ª o Diretor Nacional 
Adjunto da Unidade Orgânica de Recursos Humanos e por terem cessado 
os fundamentos de suspensão da eficácia, promovido na categoria de 
Agente Principal, por concurso de avaliação curricular n.º 8/2005, o 
Agente M/145961 — Victor Manuel Martins de Almeida, do Comando 
Distrital de Leiria, ocupando o seu lugar n.º 652 com a classificação final 
de 14,496 valores na Lista de Classificação Final, com efeitos reportados 
a 4 de janeiro de 2007, considerando a exceção prevista no n.º 4, do 
Artigo 35.º, da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro.

15 de janeiro de 2013. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, técnico superior.

206903285 

 Despacho (extrato) n.º 5527/2013
Por Despacho de S. Ex.ª o Ministro da Administração Interna de 

09 de janeiro de 2013, são dadas por findas as Comissões de Serviço 
dos Oficiais desta PSP a seguir identificados, com efeitos nas datas 
indicadas: 

Categoria Matrícula Nome Cargo/Função Data dos efeitos 
da cessação

Subintendente 149047 António Marques do Nascimento . . . . . . . . . . . Chefe de Núcleo de Armas e Explosivos do CM 
de Lisboa.

31 -12 -2012




